
RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 2023004

TIPO DE AUDITORIA: Auditoria operacional.
OBJETO: Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021).
SETOR AUDITADO: Pró-Reitoria de Administração – PROAD.
RECURSOS AUDITADOS: R$119.027,55 (cento e dezenove mil, vinte e sete reais e
cinquenta e cinco centavos).
RELATÓRIO Nº: 2023004.
EQUIPE DE AUDITORIA: Thaise Lamara Almeida (Auditora-Coordenadora), Albertina S.
Pereira (Administradora) e Izaura C. Silva (Administradora).
PERÍODO: Outubro a Dezembro/2023.
ORDEM DE SERVIÇO: 09/2023.

Em cumprimento ao plano de ação do Planejamento Anual de Auditoria Interna –

PAINT/2023 e orientada pela Ordem de Serviço nº 09/2023-AUDINT, foi realizada ação de

auditoria tendo por objeto a aplicação da Gestão de Riscos na etapa de planejamento nos processos

licitatórios realizados com base na Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei 14.133/2021) no âmbito

da Universidade Federal do Amapá – UNIFAP, com o intuito de avaliar a adequação dos controles

internos gerenciais e operacionais.

1. OBJETIVO – Avaliar os controles internos gerenciais e operacionais preparatórios para

implementação definitiva da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133/2021)

cuja obrigatoriedade de uso se dá a partir de 30/12/2023, bem como os documentos da fase

preparatória e de planejamento de aquisição nos processos de compra diretas realizadas com base na

NLLC.

2. ESCOPO – Verificar os controles internos administrativos no que tange a etapa de

planejamento das contratações nos processos licitatórios das compras diretas realizadas com base na

Lei 14.133/2021, no ano de 2023.

3. CRITÉRIO DE ANÁLISE – Para realizar esta auditoria utilizou-se como critério a análise

técnica e de normatividade, recorrendo-se a técnicas e procedimentos que permitiram a formação

fundamentada de opinião do auditor, conforme preceitua a legislação. Para isso, foi realizada

análise de conformidade entre os documentos de controles internos e dispositivos legais.

1



4. INFORMAÇÕES PRELIMINARES

A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133/2021), publicada em 1º

de abril de 2021, trouxe uma série de inovações para as contratações públicas. Para efeito desta

auditoria, destaca-se a inclusão do princípio do planejamento de forma expressa no art. 5º da Lei

14.133/2021. O novo viés relacionado às etapas de planejamento envolvem fundamentalmente o

fortalecimento dos conceitos de Governança e Gestão de Riscos que se demonstram cada vez mais

inerentes às atividades dos serviços públicos. As exigências de maturação destes controles na

administração pública são essenciais para a boa aplicação da NLLC.

O art. 11, Parágrafo único, da Lei 14.133/2021 dispõe que:
A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela governança das contratações
e deve implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles
internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos
contratos, com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo,
promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao
planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e
eficácia em suas contratações.

Sendo assim, destaca-se a ênfase do gerenciamento das aquisições e o maior destaque ao

planejamento das contratações, com vistas a sistematizar e aprimorar a eficiência da Administração

Pública, em consonância com adequação orçamentária e racionalização dos recursos públicos,

atribuindo à alta administração do órgão a responsabilidade pela governanta das contratações.

Para início dos trabalhos, foi encaminhada Solicitação de Auditoria (SA) nº

2023004/001-AUDINT, para verificação quanto aos processos de aquisição e contratação com base

na Lei 14.133/2021. Posteriormente, foi encaminhada a SA 2023004/002-AUDINT com vistas a

observar o planejamento estratégico que envolve as aquisições no âmbito da Unifap. Sendo assim,

foi realizada a análise documental para realização dos exames.

Destaca-se que a Medida Provisória nº 1167/2023 estendeu o início da obrigatoriedade do

uso da Lei 14.133/2021 para 30 de dezembro de 2023, estendendo a faculdade de utilização pela

Administração Pública. Neste sentido, foram analisados as fases preparatórias dos processos de

aquisição realizados por meio de compra direta com base na Lei 14.133/2021, tendo em vista a

inexistência de processos licitatórios com base na Nova Lei no ano de 2023, conforme informado

pela Pró-Reitoria de Administração – PROAD por meio do Memorando Eletrônico nº 72/2023 -

PROAD.

Os processos administrativos analisados foram os seguintes:
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PROCESSOS DE COMPRAS DIRETAS COM BASE NA LEI 14.133/2021

23125.031359/2022-56 - Dispensa de licitação

23125.019455/2023-92 - Dispensa de licitação

23125.030757/2022-14 - Dispensa de licitação

23125.005261/2023-18 - Inexigibilidade de licitação

23125.012332/2023-21 - Inexigibilidade de licitação

23125.014109/2023-18 - Inexigibilidade de licitação

23125.015102/2023-13 - Inexigibilidade de licitação

23125.018360/2023-51 - Inexigibilidade de licitação

23125.020196/2023-42 - Inexigibilidade de licitação

A análise nos processos administrativos que formalizaram as compras diretas consistiram na

checagem dos documentos e artefatos que são necessários para etapa de planejamento (fase

preparatória), de modo que foi verificado a existência dos seguintes documentos: solicitação da área

requisitante com devida justificativa, formação da equipe de condução do planejamento, elaboração

dos estudos preliminares, elaboração do Termo de Referência, cotação de mercado, mapa de

gerenciamento de risco, segregação de funções.

Em todos os processos analisados estão presentes os documentos sinalizados acima, com

exceção do processo nº 23125.031359/2022-56, ao que se refere a segregação de funções, todavia,

os processos seguintes já corrigiram a falha, inclusive, adotando o disposto na Instrução Normativa

SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, que institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito

da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, bem como a Instrução normativa

nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares.

Importante ressaltar que os exames restringiu-se a verificar a existência dos documentos e

procedimentos necessários para planejamento e fase preparatória conforme a nova legislação, não

analisando o mérito dos documentos, bem como o cabimento da contratação direta e o

correspondente enquadramento da hipótese legal.

O Relatório Preliminar de Auditoria nº 2023004 foi encaminhado por meio do Memorando

Eletrônico nº 76/2023-Audint, com prazo para manifestação até 19/12/2023, porém não se obteve

pronunciamento da unidade auditada.

Nenhuma restrição foi imposta à realização dos exames.
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5. CONSTATAÇÕES:

As constatações dizem respeito às inconsistências identificadas durante a execução dos

trabalhos de auditoria, indicando situações que contrariam normas, critério técnicos e

administrativos.

5.1 PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES NOS MOLDES DA LEI 14.133/2021 E

DECRETO 10.947/2022.

CONSTATAÇÃO 5.1.1 - FRAGILIDADE NA GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES

O Relatório de Auditoria (Processo TC 037.397/2020-6) que embasou o Acórdão

1637/2021-TCU-PLENÁRIO, que trata da “auditoria operacional que teve por objetivo avaliar se o

Plano Anual de Contratações (PAC) e o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações

(PGC) têm contribuído para o aperfeiçoamento do planejamento das contratações públicas”,

demonstrou que:

As principais fragilidades identificadas nos órgãos relativas à governança das contratações
em relação à elaboração, execução e gestão do PAC foram:
a) a ausência ou insuficiência de engajamento da alta cúpula no planejamento anual das
contratações;
b) ausência de calendário anual de compras e/ou plano de comunicação interno (artigo 6°,
inciso III, da IN Seges/ME 1/2019);
c) ausência de processo de trabalho formalmente instituído para: elaboração, aprovação,
execução e gestão do PAC, incluindo procedimentos para estimativa de preços e de
quantidades dos itens demandados;
d) ausência de treinamentos e capacitações das equipes responsáveis por cada etapa do
processo.

Nesta ação de auditoria desenvolvida pelo Tribunal de Contas da União, observou-se que o

grau de maturidade de governança das instituições impactam diretamente nos seus controles

internos. Sendo assim, dada a tímida posição da Unifap no que tange à maturidade de Governança,

há o reflexo direto sobre as ações estratégicas para o planejamento das contratações.

O dever de Governança vem reforçado no parágrafo único do art. 11 da Lei 14.133/2021, no

qual se dispõe que a alta administração do órgão ou entidade é responsável pela governança das

contratações e deve implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles

internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos. A

governança também tem por fim promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o

alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover

eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.
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Destaca-se que o art. 169 da Lei 14.133/2021 apresenta o modelo das três linhas de defesa

em relação às contratações públicas, relacionadas às práticas contínuas e permanentes de gestão de

riscos e de controle preventivo a ser desempenhada pelos servidores públicos, agentes de licitação e

autoridades que atuam na governança do órgão (primeira linha), pelas unidades de assessoramento

jurídico e controle interno do próprio órgão (segunda linha) e pelo órgão central de controle interno

da Administração e pelo tribunal de contas (terceira linha). Ressalta-se que o art. 169, § 1º, destaca

“na forma de regulamento, a implementação das práticas a que se refere o caput deste artigo será de

responsabilidade da alta administração do órgão ou entidade e levará em consideração os custos e

os benefícios decorrentes de sua implementação, optando-se pelas medidas que promovam relações

íntegras e confiáveis, com segurança jurídica para todos os envolvidos, e que produzam o resultado

mais vantajoso para a Administração, com eficiência, eficácia e efetividade nas contratações

públicas”.

Assim, com vistas a aprimorar o planejamento estratégico das contratações, para fortalecer a

cultura de planejar, sistematizar e tornar mais eficaz os processos de contratações públicas, torna-se

necessário o fortalecimento da Governança, por meio de integração conjunta da instituição para

desenvolver iniciativas de aperfeiçoamento dos procedimentos a serem adotados pela IFES, de

modo a auxiliar o bom andamento das atividades, não se tratando de mera formalidade, mas de

esforço conjunto para aprimoramentos.

CAUSA: Baixo grau de maturidade na Governança das contratações.

CONSEQUÊNCIA: Ausência de padronização e sistematização dos procedimentos.

RECOMENDAÇÃO:

Recomendação 5.1.1.1: Recomenda-se que a Reitoria / Alta Administração e a PROAD adotem

providências para aperfeiçoamento da governança das contratações, com a implementação de

processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e

monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos

estabelecidos no caput do art. 11 da Lei 14.133/2021, promover um ambiente íntegro e confiável,

assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e

promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações (conforme art. 11, parágrafo único,

e art. 169, § 1º, da Lei 14.133/21).

PRAZO: Imediato.
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CONSTATAÇÃO 5.1.2 - INEXISTÊNCIA DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
(PCA) NO ÂMBITO DA UNIFAP.

A Lei 14.133/2021 trouxe grande ênfase às etapas de planejamento das contratações, com

vistas a apresentar maior segurança e controle nestes procedimentos. O princípio do planejamento,

inclusive, está expressamente disposto no art. 5º da Nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos. Destaca-se, ainda, que o art. 12, inciso VII dispõe que “a partir de documentos de

formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo

poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de

racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento

com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias”.

Dada a tamanha importância deste dispositivo, o mesmo foi regulamentado pelo Decreto nº

10.947/2022, o qual dispõe sobre o Plano de Contratações Anual e institui o Sistema de

Planejamento e Gerenciamento de Contratações no âmbito da administração pública federal direta,

autárquica e fundacional e da Portaria SEGES/ME Nº 8.678/2021 que dispõe sobre a governança

das contratações públicas no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e

fundacional.

O art. 2º, inciso V, do referido decreto define o Plano de Contratações Anual como

“documento que consolida as demandas que o órgão ou a entidade planeja contratar no exercício

subsequente ao de sua elaboração”. Este documento possui o objetivo de I - racionalizar as

contratações das unidades administrativas de sua competência, por meio da promoção de

contratações centralizadas e compartilhadas, a fim de obter economia de escala, padronização de

produtos e serviços e redução de custos processuais; II - garantir o alinhamento com o planejamento

estratégico, o plano diretor de logística sustentável e outros instrumentos de governança existentes;

III - subsidiar a elaboração das leis orçamentárias; IV - evitar o fracionamento de despesas; e V -

sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo potencial com o mercado

e incrementar a competitividade (art. 5º do Decreto nº 10.947/2022).

Sendo assim, o PCA tem fundamental importância para direcionar as contratações da

instituição, sendo requisito fundamental para a implementação das determinações contidas na Lei

14.133/2021 no âmbito da Unifap.

Neste sentido, observa-se que, antes mesmo de se adentrar às fases preparatórias previstas

na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC), os órgãos públicos precisam estar

preparados a nível estratégico para execução da lei, a exemplo da elaboração do PCA como
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requisito, tendo em vista que as aquisições e contratações, salvo exceções previstas em lei, deverão

estar de acordo com essa diretriz, proporcionando maior planejamento orçamentário e

administrativo das compras. De igual modo, o uso do sistema PGC possibilita a visualização destes

dados em sistema informatizado próprio, trazendo maior segurança e transparência para os atos e,

por consequência, aprimorando a eficiência.

Por meio da Solicitação de Auditoria (SA) nº 2023004/002 (Memorando Eletrônico nº

43/2023-Audint), perguntou-se à Pró-Reitoria de Administração (PROAD) se a Unifap possui o

Plano Contratações Anual (PCA). Por meio do Memorando Eletrônico nº 27/2023-DEPAG, a

unidade auditada informou que a Unifap não possui PCA institucionalizado e que hoje o PCA da

Unifap é formado pelas demandas que surgem nos processos, por exemplo, na fase de planejamento

da contratação, há o ato de lançamento no PGC do respectivo ano.

A IN SGD/ME nº 1/2019 já previa o Plano Anual de Contratações (PAC) para soluções de

TIC, destacando a importância no planejamento das aquisições. O advento da Lei 14.133/2021 e a

sua obrigatoriedade de aplicação a partir de 30/12/2023, conforme Medida Provisória nº 1167/2023,

reforça a obrigatoriedade do instrumento nas aquisições no âmbito da União, salvo exceções

previstas em lei, passando à nomenclatura “Plano de Contratações Anual – PAC”.

Ressalta-se, também, que o art. 19 do Decreto nº 10.947/2022 prevê a elaboração de

relatórios de riscos quanto a não efetivação do PCA do exercício, o que reforça o viés estratégico e

de planejamento trazido pela Nova Lei.

Dá-se o destaque para o Sistema de Planejamento e Gerenciamento das Contratações (PGC)

como ferramenta desenvolvida para otimizar os processos de aquisição e corrobora com as

orientações dos órgãos de controle no sentido de a Administração Pública utilizar preferencialmente

sistemas informatizados para desenvolver suas atividades, de modo a possibilitar maior controle,

transparência e precisão nas ações.

Por fim, reforça-se que a utilização destes instrumentos não se tratam de mera formalidade,

mas das diretrizes para maior eficiência e planejamento nos processos de contratação.

CAUSA: Fragilidade no planejamento das contratações.

CONSEQUÊNCIA: Impossibilidade de planejamento de contratações de forma sistemática e

organizada e alinhada com o plano orçamentário.
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RECOMENDAÇÕES:

Recomendação 5.1.2.1: Recomenda-se que a PROAD elabore o Plano de Contratações Anual

(PCA), nos moldes da Lei 14.133/2021, Decreto nº 10.947/2022 e Portaria SEGES/ME Nº 8.678, de

19 de julho de 2021.

Recomendação 5.1.2.2: Recomenda-se que a PROAD e os setores responsáveis pelo planejamento

das contratações utilizem o Sistema de Planejamento e Gerenciamento das Contratações (PGC) para

registro do PCA, conforme o art. 3º do Decreto nº 10.947/2022.

Recomendação 5.1.2.3: Recomenda-se que, a partir de julho do ano de execução do PCA, a

PROAD elabore os respectivos relatórios de riscos referentes à provável não efetivação da

contratação de itens constantes do plano de contratações anual até o término daquele exercício, nos

moldes do art. 19 do Decreto nº 10.947/2022.

PRAZO: Até 15/05/2024 (conforme art. 6º do Decreto 10.947/2022).

CONSTATAÇÃO 5.1.3 - ATOS PREPARATÓRIOS INCIPIENTES PARA ADESÃO A LEI
14.133/2021

Para implementação da Nova Lei de Licitação é necessário o aparelhamento das estruturas

governamentais, tanto no que diz respeito aos procedimentos implementados, quanto à nova

aceitação do novo contexto de modernização da gestão administrativa, a começar pelo

planejamento. Em virtude da iminência da aplicabilidade da nova lei de licitação, que entrará em

vigor em janeiro de 2024, bem como pela complexidade de procedimentos institucionais

estratégicos da nova lei, a Unidade de Auditoria analisou os atos preparatórios para aderência a

NLLC.

Relembra-se o artigo 18 da NLLC:
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art.
12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.

Na definição dessa fase serão necessárias a confecção do estudo técnico preliminar, do

anteprojeto, do termo de referência, do projeto básico e do projeto executivo, conforme o caso, para

a elaboração do instrumento convocatório. A fase preparatória, que não era detalhada na Lei

8.666/1993, recebe mais destaque na nova Lei de Licitações, o que revela preocupação com os atos

preparatórios da licitação, uma vez que a descrição do objeto, a definição das regras do edital, a

pesquisa de preços e outros atos iniciais impactam diretamente a eficiência da licitação e do próprio
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contrato. De fato, inúmeros problemas podem ser evitados com a realização adequada dos atos

preparatórios da licitação.

Na resposta da SA enviada à Audint, constatou-se a inexistência de processo licitatório com

base na NLLC, conforme memo nº 72/2023 da PROAD. Isto implica na não implementação da

legislação que será o regramento para o processo licitatório, que a partir de 30 de dezembro torna-se

obrigatório a implementação sobre a atividade administrativa de licitar e contratar. Vez que, a partir

da data supramencionada, os entes públicos deverão em caráter obrigatório conduzir seus processos

licitatórios disciplinados na Lei 14.133/2021.

Inicialmente, verificou-se a nível institucional, o setor específico responsável pelo

planejamento, coordenação e acompanhamento das ações destinadas às contratações, o qual foi

respondido na SA nº 2023004/002 (Memorando Eletrônico nº 43/2023-Audint), que “somente com

relação às demandas no qual a aquisição e/ou a contratação se destina à Unifap como um todo, onde

o DEPAG faz o acompanhamento e gerenciamento. No mais, as unidades demandantes ficam

responsáveis por suas demandas como é o caso da prefeitura com as obras e serviços de engenharia,

o NTI com as contratações de T.I”.

Assim, depreende-se que as contratações a depender do objeto, segue gerenciamento por

unidade administrativa específica, não sendo as ações quanto às licitações gerenciadas por único

setor específico, de modo que, não poderia ser analisado a competência e responsabilidade do

mesmo por ações institucionais que auxiliassem na adesão a lei em tela.

Em continuação a análise quantos aos atos preparatórios da Unifap para a correta utilização

da Nova Lei, foi solicitado os atos institucionalizados que possam auxiliar a adesão, tais como

comissões, manuais, instruções institucionais, etc. Todavia, foi respondido que “Na presente data, a

Unifap já consta com vários servidores com capacitação sobre a nova lei de licitações e contratos,

em especial, os setores estratégicos como: DEPAG, CPL e PREFEITURA”. Dessa forma, houve

apenas capacitações de servidores, todavia, não foi indicado o número de servidores que pudesse

mensurar a maturidade de conhecimentos dos servidores, tampouco, se a Instituição tem trabalhos e

ações instrutivos de adesão a nova lei, pelo menos, até o presente momento, há menos de um mês

da lei entrar em vigor.

Observou-se ao longo da auditoria observou-se que não há um plano de trabalho para

implementação da NLLC, sendo as únicas ações de preparação são as capacitações dos servidores

lotados nos setores que desempenham funções de planejamento, regulamentação e procedimentos

operacionais. Não há ações estratégicas capazes de articular, orientar e auxiliar na aplicação da
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NLLC, demonstrando apenas pontualmente uma ação, a de capacitação.

Quanto às orientações advindas com a implementação da NLLC, faz-se necessário a

UNIFAP adotar todas as medidas necessárias à promoção das devidas adaptações em seu aparato e

estrutura administrativa, para com isso viabilizar, de maneira fluída, a aplicação da NLLC, a fim de

evitar qualquer tipo de descontinuidade da atividade licitatória, sob pena de prejuízos ao interesse

público.

Nesse contexto, é importante a Unifap também publicitar os atos editados que auxiliam e

instruam no processo de adesão da Lei em questão, possibilitando a toda comunidade, sobretudo, os

que instrumentalizam os processos licitatórios, uma vez que a publicidade dessa fase enseja a

imprescindibilidade de dar transparência aos atos da Administração Pública para contratação de

bens e serviços, bem como uniformizar os procedimentos de contratações.

O material recebido da gestão para fundamentação desta auditoria, demonstra que a Unifap

não tratou, até a presente data, a adequação da estrutura para a formalização e aplicação da NLLC.

Não permitiu um tempo de adaptação para ajustar a necessidade institucional, possibilitando um

atraso nas licitações vindouras, isto é, se forem atendidos todos os pré-requisitos, que notifica a

nova legislação.

Por essa razão, mostra-se premente a necessidade de adoção de medidas práticas destinadas

à ruptura do atual modelo de contratação, a fim de que seja implementado, os dispositivos da nova

Lei de licitações e Contratos, a partir de um efetivo processo de planejamento, qualificação dos

servidores, adaptação da máquina administrativa, definição de diretrizes, implementação de boas

práticas, entre outras medidas necessárias e prévias à efetiva contratação através das regras do novo

diploma legal.

CAUSA: Ausência de ações estratégicas para efetivação da utilização da NLLC.

CONSEQUÊNCIA: Falta de preparo e receio na operacionalização da NLLC.

RECOMENDAÇÃO:

Recomendação 5.1.3.1: Recomenda-se que a PROAD implemente processos, estruturas e ações

que possam auxiliar os servidores a preparar para adesão a nova lei de licitação, tais como, manuais,

instruções, comunicados, e caso haja necessidade ainda, de capacitação aos servidores lotados em

áreas estratégicas e as publique em página dedicada para este fim específico, a fim de uniformizar

os procedimentos e correta instrução processual.

PRAZO: Imediato.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, vigente desde 2021, trouxe

importantes positivações sobre os procedimentos de aquisições para a Administração Pública,

sobretudo no que tange à ênfase à fase preparatória da contratação, apresentando novos conceitos e

exigências para instrução processual e etapas estratégias importantes para aumento da eficiência, tal

como previsão de elaboração de Plano de Contratações Anual, sistema PGC, relatórios de riscos

sobre a execução do PCA, gerenciamento de riscos, implementação de três linhas de defesa,

princípio expresso do planejamento, da segregação de funções e da publicidade.

Embora a lei esteja vigente desde o ano de 2021, houve sucessivas prorrogações de

possibilidade de uso das leis anteriores, permitindo a faculdade da Administração na utilização da

Nova Lei. Neste contexto, a obrigatoriedade de utilização da Lei 14.133/2021 está prevista a partir

de 30/12/2023. Assim, observou-se a inexistência de processos licitatórios com base nesta lei no

âmbito da Unifap, havendo somente compras diretas em hipóteses de dispensa e inexigibilidade de

licitação, o que direcionou esta ação de auditoria a analisar as fases preparatórias e estratégicas para

a implementação da NLLC.

Neste sentido, a partir da obrigatoriedade, torna-se necessário a preparação e planejamento

das instituições para estarem aderentes ao disposto na Nova Lei, devendo adotar providências de

capacitação, formalização de equipes, reestruturação de unidades, documentos padronizados,

publicação de manuais e instrumentos que possibilitem a implementação da Lei 14.133/2021 e seus

desdobramentos e orientações, de forma a estar aderente às novas metodologias de contratação e,

por consequência, maior eficiência e legalidade.

Assim, as constatações deste relatório apontam fragilidades no planejamento estratégico e

fases preparatórias para a aplicação da Lei 14.133/2021, que devem ser observadas com a maior

brevidade possível, visto a iminente obrigatoriedade de utilização da Nova Lei.

Este relatório é de caráter preventivo, razão pela qual espera-se que sirva tanto de suporte

para o aprimoramento dos controles internos existentes, como também de base para aqueles que

venham a ser implementados.

Macapá, 20 de dezembro de 2023
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Auditora:
Thaise Lamara A. Carvalho
(Auditora-Coordenadora)

Área de Apoio:

Albertina Silva Pereira
(Administradora)

Izaura C. O. da Silva Ferreira
(Administradora)
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